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APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0729790-64.2007.815.2001

ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Estado da Paraíba
PROCURADOR: Silvana Simões de Lima e Silva
APELADO: Município de João Pessoa
PROCURADOR: Adelmar Azevedo Régis

PROCESSUAL CIVIL – Execução Fiscal -
Apelação Cível – Sentença – Homologação
de  cálculo  –  Ausência  de  relatório,
fundamentação e dispositivo   –  Nulidade –
Reconhecimento de ofício – Vício insanável
–  Recurso  prejudicado  –  Negativa  de
seguimento.

- A sentença que não atende aos requisitos
essenciais descritos no art. 458 do CPC é
nula.

-  “Ausência de relatório,  fundamentação e
dispositivo  que  conduz,  por  aplicação  do
art.  93,  IX,  da CF/88 e 458, I,  II  e III,  do
CPC,  ao  reconhecimento  de  nulidade  da
sentença.”  (Apelação  Cível  Nº
70050839539,  Quarta  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo
Uhlein,  Julgado  em  27/11/2013)  (TJ-RS,
Relator:  Eduardo  Uhlein,  Data  de
Julgamento:  27/11/2013,  Quarta  Câmara
Cível).

- Nos termos do art. 557, “caput”, do Código
de  Processo  Civil,  o  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
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Tribunal, do Supremo Tribunal Federal,  ou
de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
ESTADO DA PARAÍBA (fls. 26/32), insurgindo-se contra a sentença prolatada
pelo Juízo da 1ª Vara De Executivos Fiscais da Comarca da Capital (fls. 25),
nos  autos  da “Ação de  Execução Fiscal”,  promovida  pelo MUNICÍPIO DE
JOÃO PESSOA,  tendo como objeto  a  Taxa de Coleta  de Resíduo de  um
prédio  de propriedade do ente público recorrente,  localizado no Centro  de
João Pessoa.

Na  decisão  proferida,  o  Magistrado
homologou os cálculos apresentados pelo Município (fl. 25).

Irresignado,  o  ente  público  recorrente
sustenta,  em síntese,  a deficiência de lei  municipal, que não traz a hipótese
de incidência  da  taxa  para  prédios  públicos,  invocando,  ainda,  súmula  do
TJPB a seu favor e defendendo a nulidade da CDA.

Contrarrazões às fls. 36/41.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
parecer (fls. 48), sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

DECIDO:

A sentença objurgada não merece subsistir.

Percebe-se,  sem  maiores  esforços,  que  a
referida  decisão  está  desprovida  de  relatório,  fundamentação  e  dispositivo,
contrariando o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, e o art. 485, incisos I, II e
III, do Código de Processo Civil, para quem, em ordem respectiva de transcrição:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados
os seguintes princípios:
(...)
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão
públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena de
nulidade,  podendo a lei limitar a presença, em determinados
atos,  às  próprias  partes  e  a  seus  advogados,  ou somente  a
estes,  em  casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação; 
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Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do
pedido  e  da  resposta  do  réu,  bem  como  o  registro  das
principais ocorrências havidas no andamento do processo;
II -  os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de
fato e de direito;
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as
partes Ihe submeterem.

A decisão apelada está assim redigida:

“Homologo, por sentença, os cálculos de fls. 20.
Intimem-se as partes.

João Pessoa, 28/08/2013.” (Sic – fl. 25)

Assim, indiscutível, pois, a nulidade da decisão
vergastada, porquanto o Magistrado de primeiro grau decidiu de forma  contrária à
legislação  adjetiva,  sem  apresentar os  requisitos  necessários  dispostos  para
sentença, e nem expor, sequer, qualquer razão para o seu julgamento.

“Mutatis  mutandis”,  acerca  do  tema,  colhe-se
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SENTENÇA
PROFERIDA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA
DECLARADA  NULA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  ART.  93,  IX,  DA CF.  ARTS.  165 E
458, DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º,  DO CPC.
TEORIA DA CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE.
(...)
2.  A nulidade da sentença por ausência de fundamentação
indica  vício  do  próprio  ato  decisório, o  que  não impede a
aplicação do § 4º, do art. 515, do CPC, presentes os demais
requisitos legais.
3.  In casu, o Tribunal assentou de forma insindicável pelo E.
STJ  (Súmula  07)  que:  "a  sentença  atacada  deixou  de
informar  os  motivos  e  as  razões  que  conduziram  à
procedência do pedido formulado na inicial (...).  Diante de
tais considerações, voto no sentido de se acolher a alegação
formulada pelo Apelante para, com fundamento nos artigos
165 e 458 do Código de Processo Civil e artigo 93, IX, da
Constituição  Federal,  reconhecer  a  nulidade  da  sentença.
Por  outro  lado,  ressalto  que  o  §  3º  do  art.  515,  do  CPC,
representado pela Lei nº 10.352/01. permite ao Tribunal, em
caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, julgar
desde  logo a  lide,  quando a  questão  versar  exclusivamente
sobre matéria de direito e estiver em condições de imediato
julgamento ou, ainda, utilizando-se de interpretação extensiva
do  referido  parágrafo,  estando  a  lide  em  condições  de
imediato  julgamento,  em  face  da  desnecessidade  de  outras
provas (causa madura).
(...)
6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,
provido tão-somente para afastar a multa imposta.”
(REsp  1096908/AL,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA
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TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009)

Deste Tribunal Estadual:

APELAÇÃO CÍVEL EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
TAXA DE COLETA DE RESÍDUOSTCR INCIDENTE SOBRE
BEM  PÚBLICO  PROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO  NA  PARTE
DISPOSITIVA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
CONSTATAÇÃO  DE  OFÍCIO  VÍCIO  INSANÁVEL
NULIDADE  APELO  PREJUDICADO.  É  nula  a  sentença
quando  ausente  fundamentação  em  relação  à  sua  parte
dispositiva. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
20020040413110001, 3ª CÂMARA CÍVEL, Relator Márcio 
Murilo da Cunha Ramos , j. em 29-10-2012) 

E do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  BOLSA-
AUXÍLIO.  CONTRATO  DE  ESTÁGIO.  FDRH.  NULIDADE
DA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  RELATÓRIO,
FUNDAMENTAÇÃO  E  DISPOSITIVO.  1.  Sentença  que,
embora  tenha,  a  priori,  julgado  procedente  em  parte  a
pretensão, deixou de expor as razões pelas quais reconheceu o
excesso  de  execução,  limitando-se  a  referir  a  correção  dos
valores  apurados  pelo  Contador.  2.  Ausência  de  relatório,
fundamentação e dispositivo que conduz, por aplicação do art.
93, IX, da CF/88 e 458, I, II e III, do CPC, ao reconhecimento
de nulidade da sentença. APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA
DESCONSTITUIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70050839539,
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Eduardo  Uhlein,  Julgado  em  27/11/2013)  (TJ-RS,  Relator:
Eduardo  Uhlein,  Data  de  Julgamento:  27/11/2013,  Quarta
Câmara Cível)

Assim,  tem-se  por  prejudicado  o  recurso
interposto pelo ente público apelante.

Ante todo o exposto,  com fulcro  no art.  557,
“caput”, do CPC,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, por restar
prejudicado,  declarando, de ofício, a nulidade da decisão  apelada, devendo o
Juízo  “a quo” prolatar outra, em observância ao art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal, e ao art. 485, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 27 de maio de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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